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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2012
ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO

Contrato nº XX/2012
PAE nº 1.678/2012
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REPROGRAFIA QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR MEIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

A União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, com sede Avenida Teotônio Segurado, Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Lotes 01/02, Palmas/TO, inscrito no CNPJ sob o nº 05.789.902/0001-72, neste ato representado por seu Diretor-Geral — Francisco Alves Cardoso Filho, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 2.722 SSP/TO e do CPF nº 549.640.241-72 — e pelo Secretário de Administração e Orçamento — Teodomiro Fernandes Amorim, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 1.522.273 SSP/GO e do CPF nº 094.110.381-15 —, daqui por diante denominado CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXX, representada por XXXXXXXXXX, brasileiro(a), casado(a), portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXX SSP/XX e do CPF nº XXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico TRE/TO nº 34/2012, e a respectiva homologação, celebram o presente instrumento, nos termos das Lei Federal nº 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto nº 5.450/2005, autorizado no Processo Administrativo Eletrônico nº 1.678/2012, que integra este instrumento como se dele fizesse parte e mediantes as cláusulas a seguir enumeradas.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Prestação de serviços de fotocópias e encadernações, sob demanda, a serem prestados no estabelecimento da empresa, sem a locação de máquinas copiadoras.
1.2. Os serviços objeto deste termo de referência consistem na:

1.2.1. Extração de cópias de documentos, exclusivamente em preto e branco, com a utilização de materiais e equipamentos da CONTRATADA;

1.2.2.  Encadernação de conjunto de documentos com o emprego de espiral, capa transparente e contra-capa colorida não transparente, com a utilização de materiais e equipamentos da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

2.1. Os serviços serão prestados no estabelecimento da contratada, não sendo estipulada quantidade mínima ou máxima obrigatória para cópia/encadernação para fins de pagamento. 
2.2. Apenas para efeito de valoração do contrato e reserva de dotação orçamentária, deverão ser considerados os seguintes quantitativos máximos:

	SERVIÇO
	QUANTIDADE ANUAL MÁXIMA

	Fotocópia
	100.000

	Encadernação - até 50 páginas
	        60

	Encadernação - até 100 páginas
	        40

	Encadernação Simples - até 200 páginas
	        50

	Encadernação Especial – até 200 páginas (encadernação com capa dura, de papelão costurado na cor azul marinho e letras douradas. Os dizeres e o tipo de letra serão inscritos na capa e nas lombadas conforme modelos que serão

encaminhados posteriormente).
	        40


2.3 A execução do objeto do presente instrumento será de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei nº 8.666/1993.
2.4. Os serviços serão prestados de maneira contínua por toda a vigência do contrato, de segunda a sábado, no horário comercial.

2.5. O transporte dos documentos a serem fotocopiados ou encadernados ficará a cargo da Seção de Segurança e Transportes (SETRAN).
2.6. Os serviços serão efetuados em quantidades a serem solicitadas por meio de requisição de fornecimento, assinado por solicitante devidamente autorizado por Secretário/Coordenador/Assessor deste Tribunal.
2.6.1. A requisição de fornecimento juntamente com o material a ser fotocopiado/encadernado deverá ser entregue na Seção de Serviços Gerais para registro, controle e posterior entrega à Seção de Segurança e Transportes.

2.7. As solicitações dar-se-ão de acordo com a conveniência do Tribunal.
2.8. Os serviços solicitados deverão estar prontos para entrega no horário de expediente;

2.9. Os serviços deverão ser executados, sempre que solicitados, em até 4 (quatro) horas ou em prazo a ser definido em conjunto com a contratada.
2.10. Os serviços deverão ser entregues de acordo com a quantidade e tipo relacionados no formulário de solicitação.
2.11. Os serviços deverão ser de alto padrão. Cópias esbranquiçadas, manchadas, descentralizadas, que possam comprometer a qualidade dos trabalhos, não serão aceitas, nem computadas e nem pagas.
2.12. O atesto da prestação dos serviços ocorrerá depois de verificado se a qualidade, quantidade e o tipo do serviço de cópias ou de encadernação, correspondem ao solicitado.
2.13. Os serviços que estiverem em desacordo com o pedido deverão ser refeitos, atentando-se ao disposto no subitem 2.9.
2.14. Será atribuição da CONTRATADA a prestação de todos os serviços de cópias e encadernação objeto das demandas do TRE-TO.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO
3.1. O valor estimado deste contrato é de R$ 0,00 (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), conforme proposta apresentada pela contratada. 
3.2. O pagamento será efetuado mensalmente, pelo número de cópias e encadernações realizadas no mês, em moeda corrente, através de Ordem Bancária, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após o atesto pelo gestor do contrato da Nota Fiscal/Fatura apresentada, desde que o serviço esteja em conformidade com as exigências contratuais e que não haja fator impeditivo imputável à CONTRATADA, mediante apresentação, por parte da CONTRATADA, dos seguintes documentos:
3.2.1. Nota Fiscal;

3.2.2. Relatório de cópias produzidas e encadernações realizadas, em impresso próprio.

3.3. A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária, além do número da nota de empenho.

3.4. O pagamento somente será efetuado, ressalvados os casos definidos em legislação própria, após o recolhimento, pela CONTRATADA, de quaisquer multas que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual.

3.5. Para liquidação da despesa, a empresa contratada compromete-se a apresentar, juntamente com a primeira via da nota fiscal/fatura, certidões de regularidade com a previdência social - CND/INSS e com o FGTS, em plena validade.

3.6. Pela prestação dos serviços objeto deste contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores unitários constantes da proposta apresentada, estando neles incluídos todos os tributos, bem como quaisquer outras despesas que venham incidir sobre o objeto deste Contrato, inclusive frete, a saber:

3.7. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a Contratada isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante do SIMPLES, deverá apresentar junto com a primeira fatura, cópia do comprovante respectivo, o qual ficará fazendo parte do processo de pagamento.

3.8. As quantidades especificadas no item 1.4 são meramente estimativas, e correspondem a um período de aproximadamente doze meses.

3.9. Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado.

3.10. O Tribunal se reserva o direito de descontar do pagamento da contratada os eventuais débitos, inclusive os relacionados com multas, danos e prejuízos contra terceiros.

3.11. O preço estabelecido acima poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados a partir da sua vigência, usando-se como fator de correção o IPC (FIPE) acumulado no período, ou outro índice oficialmente designado para se aplicar aos Contratos de prestação de serviço. Caso fique comprovado que os preços de mercado não sofreram alteração no período, o presente reajuste não será aplicado. 

3.12. A despesa com a presente licitação correrá a conta da Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: 02.122.0570.20GP.0017 – PTRES 042436 – Julgamento de Causas e Gestão Administrativa da Justiça Eleitoral e Elementos de Despesa: 3.3.3.9.0.39.83 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Serviços de Cópias e Reprodução de Documentos e 3.3.3.9.0.39.63 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Serviços Gráficos e Editoriais. 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

4.1. Compete à CONTRATADA:

4.2. Observar, durante toda a vigência do contrato as obrigações abaixo elencadas:
4.2.1. Apresentar à CONTRATADA, no final de cada mês, nota fiscal de cobrança, acompanhada do relatório mensal referente às cópias produzidas e encadernações realizadas, em impresso próprio; 
4.2.2. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE;
4.2.3 Atender a todas as adequações originadas de reclamações da CONTRATANTE, no prazo que for definido, conforme item 2.9;
4.2.4. Indicar, por escrito, representante para fazer a comunicação e o relacionamento com a CONTRATANTE, juntamente com os dados de telefone, fax, e-mail e endereço para correspondência;
4.2.5. Manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação, qualificação e capacidade de operação apresentadas na licitação e assinatura do instrumento contratual;
4.2.6. Responsabilizar-se pela execução dos serviços independente da fiscalização da CONTRATANTE;
4.2.7. Exigir do contratante documento escrito comprovando a prestação dos serviços, ou assinatura de recebimento na requisição;

4.2.8. Utilizar nas fotocópias e encadernações material de comprovada qualidade;

4.2.9. Cumprir integralmente o que estabelece o presente contrato, bem como o disposto em sua proposta;

4.2.10. Não sub-empreitar parcial ou globalmente o Contrato sem prévia anuência da Contratante;

4.2.11. Comunicar ao Tribunal Regional Eleitoral toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada na execução do Contrato;

4.2.12. Atender a todas solicitações de adequações originadas de reclamações da CONTRATANTE, em até 04 horas ou em outro prazo que for definido em conjunto com a CONTRATADA, conforme item 5.7 do Termo de Referência;
4.2.13. Arcar com os custos atinentes aos profissionais/operadores além de todos os insumos necessários à execução dos serviços, como tonner, papel, peças de reposição das máquinas não terão quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE;

4.2.14. Responder pelos impostos e demais encargos (trabalhistas inclusive) provenientes das obrigações assumidas são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sem co-participação de qualquer espécie da CONTRATANTE.
4.3. Compete ao CONTRATANTE:

4.3.1. Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a CONTRATANTE designará representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;

4.3.2. Responsabilizar-se pelo transporte, até a sede da CONTRATADA e vice-versa, de todo material a ser reproduzido ou encadernado;

4.3.3. Efetuar o pagamento mensal dos serviços, mediante apresentação, por parte da CONTRATADA, das Notas Fiscais/Faturas, de acordo com o estabelecido na Cláusula Terceira;

4.3.4. Colocar à disposição da CONTRATADA todas as informações pertinentes à execução dos serviços;
4.3.5. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato;

4.3.6. Rejeitar, no todo ou em parte, o material entregue em desacordo com o Contrato ou com a requisição;

4.3.8. Efetuar o pagamento na forma convencionada.

CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
5.1. Este instrumento poderá ser alterado tanto quanto a acréscimos que se façam ao contratado, até o limite de 25%, nos termos do § 1º, quanto a eventuais supressões, na forma estabelecida no inciso II, do § 2º, ambos do artigo 65 da Lei 8.666/93.

5.2. Fica desde já consignado neste termo a expressa anuência da contratada com a possibilidade de aplicação do disposto no inciso II, do § 2º, do artigo 65 da Lei 8.666/93, a critério da Administração, não havendo necessidade de posterior termo ratificando tal prerrogativa. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS

6.1. O presente contrato terá vigência de doze meses, com início na data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termo do art. 57, inciso II da Lei 8.666/93. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES
7.1
O atraso injustificado para a prestação dos serviços sujeitará a Contratada à multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

7.1.1. atraso de até 3 (três) horas em relação ao horário previsto para entrega dos serviços, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor do contrato;

7.1.2. atraso superior a 3 (três) horas em relação ao horário previsto para entrega dos serviços, multa diária de 0,8% sobre o valor do contrato, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

7.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, ou pela inexecução das condições estipuladas, atrasos, omissão ou outras falhas, a Contratada ficará sujeita às penalidades:

 

7.2.1. advertência por escrito à Contratada sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

7.2.2. multa compensatória no percentual de até 15% (quinze por cento) calculada sobre o valor do contrato;

7.2.3. suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002;

7.2.4. declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.3 O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo Tribunal e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

7.4 A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Edital.

7.5 As multas e outras sanções administrativas só poderão ser relevadas motivadamente por conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade competente.

7.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
8.1 – A rescisão deste Contrato poderá ser:

8.1.1 – determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei n.º 8.666/93;

8.1.2 – amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo nos autos do processo da licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

8.1.3 – judicial, nos termos da legislação em vigor.

8.2 – A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam os artigos 77 a 80, da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O presente contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o art. 61, Parágrafo Primeiro, da Lei nº 8.666/ 93.

9.2. Os casos omissos relacionados a este Contrato regular-se-ão pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma dos arts. 54 e 55, inciso XII, da Lei nº 8.666/93, bem como a norma da Lei nº 10.520/2002, e Decreto nº 3.555/2000 e Decreto nº 5.450/2005.

9.3. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que seus empregados ou preposto, em razão de ação  ou omissão dolosa ou culposa, venham a causar aos bens da CONTRATANTE em decorrência da prestação dos serviços, incluindo-se, também, os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que título for.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO
10.1 – Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.

Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença das testemunhas abaixo.

Palmas - TO, _______________de_____________________________de 2012.

Contratante:

FRANCISCO ALVES CARDOSO FILHO

Diretor-Geral / TRE-TO

TEODOMIRO FERNANDES AMORIM

Secretário de Administração e Orçamento / TRE-TO

Contratada:

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante da empresa contratada
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